
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO N.º 0015902-64.2010.815.2001.
ORIGEM: 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Banco Bradesco S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
AGRAVADO: Granja Joaves Ltda.
ADVOGADO: Deorge Aragão de Almeida.

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. 
CHEQUES  RECEBIDOS  PELO  AUTOR.  SUSTAÇÃO  PELA  ALÍNEA  21. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTOS PARA CONHECIMENTO DAS RAZÕES 
DA DEVOLUÇÃO DOS TÍTULOS. NÃO VIOLAÇÃO DO SIGILO BANCÁRIO. 
INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. MONOCRÁTICA ESTEADA EM 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL. 
REQUISITOS DO ART. 557,  CAPUT, DO CPC, NÃO AFASTADOS. ÔNUS DO 
RECORRENTE.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO. APLICAÇÃO  DE  MULTA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §2.º, DO CPC. DESPROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que a exibição 
judicial é cabível para conhecimento de “documento próprio ou comum, em poder 
de co-interessado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro 
que  o  tenha  em  sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,  depositário  ou 
administrador de bens alheios”, a teor do que dispõe o inciso II,  do art.  844, do 
CPC .

2.  É ônus do  Agravante provar que os requisitos do art. 557,  caput, do CPC, não 
foram observados pelo  Relator  que negou seguimento  ao  Recurso originalmente 
interposto.

3.  “Quando  manifestamente  inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor 
corrigido da causa [...]” (art. 557, §2.º, do Código de Processo Civil).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
Interno na Apelação Cível n.°  0015902-64.2010.815.2001, em que figuram como 
Agravante Banco Bradesco S.A. e como Agravado Granja Joaves Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em negar provimento ao Agravo Interno, com 
aplicação de multa de 1% sobre o valor corrigido da causa.

VOTO.

Banco  Bradesco  S.A. interpôs  Agravo  Interno contra  a  Decisão 
Monocrática,  f.  131/132,  que deu provimento à  Apelação interposta  por Granja 
Joaves Ltda.,  reformando a Sentença  prolatada pelo Juízo da  13ª Vara da  Cível 
Comarca  da  Capital,  f.  83/86,  para  determinar  que  o  Agravante  exibisse  os 
documentos  que  ensejaram  a  sustação  dos  cheques  elencados  às  f.  15/18, 



condenando-o ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios.

Em  suas  razões,  f.  134/142,  arguiu  a preliminar  de  carência  da  Ação, 
alegando  que  inexiste  interesse  processual  à  Agravada,  porquanto  não  buscou 
administrativamente a cópia dos documentos que pretende sejam exibidos.

Sustenta sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da demanda, uma 
vez que a conduta de sustar os cheques estava dentro das atribuições que lhe confere 
a lei, não ocasionando qualquer espécie de dano à Agravada.

Pugnou pelo conhecimento e provimento do Agravo Interno, para que seja 
reformada a Decisão Monocrática, com a consequente apreciação e desprovimento 
do Recurso de Apelação pelo colegiado da Quarta Câmara Especializada Cível deste 
Tribunal.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O interesse de agir em sede de Ação de Exibição de Documentos decorre 
da própria relação jurídica com os documentos que se pretendem exibir, o que, no 
caso sub examine, restou demonstrado face à relação creditícia, acrescido do fato de 
que o Banco Agravante é quem detém os documentos que justificam a sustação do 
pagamento.

Existe jurisprudência sedimentada pelo Superior  Tribunal  de  Justiça1, 
segundo  a  qual a  Ação  de  Exibição  de  Documentos  prescinde  de  prévio 
requerimento administrativo,  motivo pelo qual  reijeito a preliminar de carência da 
ação arguida pelo Agravante.

Este Tribunal de Justiça2, ao se debruçar sobre divergência existente entre a 
1 ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 

ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRÉVIO  PEDIDO 
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "A ação cautelar de exibição de 
documentos  prescinde  de  prévio  requerimento  administrativo.  Precedentes"  (AgRg  no  AREsp 
178.514/SP,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  NANCY ANDRIGHI,  DJe 1º/10/12).  2.  A jurisprudência 
desta Corte, em razão do princípio da causalidade, está orientada no sentido de que são devidos os 
ônus  sucumbenciais  nas  ações  cautelares.  3  .  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  REsp 
1331818/RS,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
05/11/2013, DJe 19/11/2013).

2 EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CHEQUE SUSTADO PELO MOTIVO “21”. REQUERIMENTO 
DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM A SUSTAÇÃO. SENTENÇA 
DE EXTINÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO DO PROMOVENTE.  APELAÇÃO CÍVEL.  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA DETENTORA DA OBRIGAÇÃO DE EXIBIR A JUSTIFICATIVA DO EMITENTE 
DO  CHEQUE.  MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE  DE  JUSTIÇA PROVIMENTO  DO 
RECURSO.  “INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  Exibição  de 
documento. Exclusão do banco sacado da lide. Impossibilidade. Instituição financeira detentora da 
obrigação  de  apresentar  o  documento.  Inteligência  do  art.  4º,  da  resolução  nº  2.989/2000,  do 
BACEN. Divergência entre a primeira câmara e as demais câmaras cíveis deste tribunal de justiça.  
Entendimento prevalecente das câmaras suscitadas. Reconhecimento. Havendo divergência, entre a 
primeira Câmara Cível com as demais, que compõe o tribunal, deve-se conhecer do incidente, no que 
diz respeito a matéria relativa a exclusão da lide de banco, em exibir documentos, para prevalecer o 
entendimento da maioria das câmaras,  pela sua manutenção.  Existindo discordância,  pode o juiz 
suscitar o incidente de uniformização de jurisprudência requerendo, assim, que o julgamento obedeça 
ao procedimento de uniformização. A resolução do Banco Central do Brasil n2 2.989, de 28 de junho 
de 2000, textualiza o direito do interessado, mediante solicitação formal, obter informações acerca do 
motivo alegado para sustação ou revogação, no caso de cheque devolvido pelo motivo 21. É justa a 
pretensão  do  portador  de  cheques  sustados  em  ter  acesso  aos  documentos  que  serviram  de 



Primeira Câmara e as suas demais Câmaras Cíveis, pacificou o entendimento de que 
é justa a pretensão do portador de cheques sustados em ter acesso aos documentos 
que  serviram  de  instrumento  à  sustação  dos  títulos,  eis  que  tal  ato  lhe  trouxe 
prejuízos financeiros.

Vê-se que a referida Decisão foi calcada na  jurisprudência dominante do 
STJ e  deste  Tribunal,  conquanto  o  Agravante  sequer  tenha  aventado  suposto 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante, limitando-se a  reafirmar 
os argumentos de defesa.

Cabia ao Agravante comprovar que a Decisão não observou os requisitos do 
art. 557, caput, do CPC3, ônus do qual não se desvencilhou.

Posto  isso,  conhecido  o  Agravo  Interno e  rejeitada  a  preliminar de 
carência  da  Ação, nego-lhe  provimento,  e, considerando  que  o  Agravo 
interposto se demonstra infundado, aplico ao Agravante a multa de 1% sobre o 
valor corrigido da  causa,  ficando a  interposição  de  qualquer outro  recurso 
condicionado ao depósito do respectivo valor, CPC, art. 557, § 2º.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o Exmo.  Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

instrumento à sustação dos títulos, eis que tal ato lhe trouxe prejuízos financeiros AC 20.005.020930-
9/001 42 Câmara Cível, relator des. Antônio de Pádua Lima montenegro, julgado em 11/05/2006, 
publicado no DJ no dia 20/05/2006. (TJPB. Acórdão do processo nº 20020070167826002. Órgão 
(Tribunal  Pleno).  Relator  desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  J.  Em 
17/11/2010) ”. (TJPB; APL 2002469-40.2013.815.0000; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. 
Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 02/09/2014; Pág. 12)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL DECRETADA EM PRIMEIRO GRAU. EXTINÇÃO 
DO PRO- CESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. NECESSIDADE DOS 
DOCUMENTOS  PARA CONHECIMENTO  DAS RAZÕES DA SUSTAÇÃO  DOS CHEQUES. 
INTERESSE PROCESSUAL COMPROVADO. INTELIGÊNCIA DA PARTE FINAL DO ART. 844, 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  O  pedido  de 
exibição de documentos relativos à sustação de cheques é juridicamente possível, porquanto, ainda 
que não exista relação contratual entre os autores/sacadores e o banco sacado, há relação jurídica,  
acarretada pela devolução dos títulos pelos primeiros apresentados ao banco. Afirma-se inteiramente 
justificada a pretensão do portador de cheque sustado de ter acesso aos documentos que serviram de 
instrumento contra ordem de pagamento, eis que tal ato lhe trouxe prejuízos financeiros e somente 
através deles  terá conhecimento das  razões da sustação. (TJPB; APL 0000841-32.2011.815.2001; 
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 15/07/2014; Pág. 14)  

3 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,  
ou de Tribunal Superior. 


